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Posfácio

Uma abordagem 
interseccional de raça, 
gênero, classe e outros 

marcadores
Renísia Cristina Garcia Filice

Introdução

Em comemoração aos seus 60 anos, a Universidade de Brasília acolhe a ousada pro-
posta de duas pesquisadoras negras, as professoras autoras organizadoras Dione Oliveira 
Moura e Deborah Silva Santos, de pautar os 20 anos da aprovação da política de cotas 
na UnB. A Universidade de Brasília, primeira universidade federal a adotar o sistema de 
reserva de vagas, vem a público apresentar as narrativas de jovens mulheres negras que 
ajudaram a construir a política e foram por ela “construídas”. Envolvida por um misto de 
alegria, dever cumprido e certeza de que o trabalho que vem sendo realizado tem gerado 
muitos frutos, intrinsecamente associados à democratização do país, registramos aqui uma 
breve reflexão sobre esse processo, do qual também somos parte.

Assinar o posfácio deste livro, organizado por essas duas intelectuais negras, é motivo 
de orgulho e emoção. Como as autoras organizadoras demonstram no decorrer da obra, 
os desafios foram e são muitos, e não é tarefa fácil vencer a barreira de uma certa forma 
de registro acadêmico e evidenciar as vozes, vidas e experiências de 21 autoras jovens 
mulheres negras – nomeadas pelas organizadoras como amefricanas, em homenagem a 
Lélia Gonzalez. Vemos, pois, 21 autoras cotistas, talentosas e competentes, que, como diz 
o ditado, “de um limão fizeram (muitas) limonada(s)”.
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Ainda é um desafio dar visibilidade aos trabalhos profissionais, às memórias, às invenções 
e práticas culturais e religiosas, aos patrimônios e à produção de conhecimento das mulheres 
negras, pois isso significa romper os olhares elitistas e eurocêntricos que têm uma língua que 
privilegia o masculino e as lógicas androcêntricas na descrição das ocupações, lógicas essas 
instituídas nos relatos e na homogeneização das vivências femininas. Em suma, significa 
superar a designação das experiências masculinas como representativas da humanidade, sem 
distinção das diferenças de gênero; superar a questão racial como marcadora da diferença 
entre os homens; e pautar o reconhecimento da diversidade das vivências de mulheres negras 
amefricanas para além da representação da mulher branca como única. (Moura; Santos, 2022).

Com esse compromisso, as autoras organizadoras trouxeram 21 relatos de experiências 
e também de pesquisas de estudantes de diferentes cursos, dentre as quais jovens mulheres 
negras que tiveram a experiência de cotistas integrantes do projeto Afroatitude, desenvolvido 
no Centro de Convivência Negra (CCN), da Coordenação da Questão Negra, vinculada à 
Diretoria de Diversidade, do Decanato de Assuntos Comunitários (DAC); ou que ingressa-
ram via sistema de cotas raciais na graduação ou em programas de pós-graduação da UnB. 

O CCN não é o único espaço que realiza atividades com jovens negras cotistas na 
Universidade; temos ainda o Núcleo de Estudos Afrobrasileiros (Neab), o Núcleo de Estu-
dos e Pesquisa sobre a Mulher (NEPeM) e o Núcleo de Estudos Diversidade e Gênero 
(Nedig), vinculados ao Ceam (Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares), assim 
como outros núcleos; grupos de pesquisas, como o antigo Geraju (Gênero, Raça e Juven-
tude), hoje Geração e Juventude, e o atual Geppherg (Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Políticas Públicas, História, Educação das Relações Raciais e Gênero), ambos sediados 
na Faculdade de Educação; o grupo Feminismo, Políticas e Direitos; o Centro de Estudos 
em Desigualdade e Discriminação, da Faculdade de Direito; e vários outros grupos, que, 
em alguma medida, abordam a temática das relações raciais e de gênero numa perspectiva 
interseccional de gênero, raça e classe – e outros marcadores, em alguns casos.

Nesses 20 anos, a Universidade de Brasília tem assumido em muitos pontos a van-
guarda na implementação de políticas afirmativas. Foi a primeira universidade federal a 
adotar cotas para negros/as e, desde que teve seu primeiro vestibular em 2004, fez alguns 
movimentos memoráveis, sendo uma das primeiras instituições a adotar bancas de heteroi-
dentificação, em substituição à averiguação por fotos, como forma de correção da política 
de cotas, em 2008. Nessa ocasião, enfrentou com altivez as frequentes acusações de se ter 
constituído um “tribunal racial”, como bem explicou a autora Deborah Santos. 

Em 2020, a UnB respondeu de forma exemplar às denúncias de fraudes impetradas 
em 2017 pelo Coletivo Aja (Sociologia/ICS) e, após o direito de ampla defesa dos/as 
acusados/as, foram cassados dois diplomas, expulsos/as 15 alunos/as e cancelados todos os 
créditos desses/as estudantes. Certamente, seria louvável se tal feito não fosse necessário, 
ainda mais numa instituição educacional. Todavia, as políticas públicas são um campo de 
disputa e envolvem percursos que precisam ser monitorados e corrigidos sempre que pre-
ciso. Um erro – a falta das bancas de heteroidentificação – não pode tornar aceitável fazer 
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“vista grossa” para as fraudes. Tais ações foram nacionalmente comentadas e, internamente, 
outras reflexões surgiram. O caráter punitivo leva toda instituição séria a se reavaliar. 
As ações, além de corrigirem as distorções da política – que deve atender aos sujeitos de 
direito, negros, negras e indígenas, com a maior eficiência possível –, tornaram mais visível 
um grande gargalo: a gravidade da ausência de bancas de heteroidentificação, extintas em 
2012, tendo o último vestibular com aferição fenotípica ocorrido em 2013.

É preciso registrar que toda a movimentação por parte de estudantes cotistas, coletivos 
de estudantes, docentes e grupos de pesquisa, em um debate nacional e internacional acerca 
do racismo e seus efeitos nefastos, gerou mudanças significativas na Universidade. Essas 
discussões foram potencializadas pela pandemia de covid-19, que destacou os impactos do 
racismo especialmente sobre os/as estudantes beneficiários/as das políticas de assistência 
estudantil, em grande maioria, cotistas. Informações nesse sentido estão presentes nos 
relatos de algumas das jovens autoras do livro.

Assim, este posfácio, ao atender ao convite das autoras organizadoras da obra, traz 
elementos que conectam textos e contextos e apresenta, a seguir, duas seções: “Cotas, textos 
e contextos: a experiência de jovens negras da/na UnB” e “Trajetórias institucionais, locais 
e nacionais: as cotas para além da UnB”.

Cotas, textos e contextos: a experiência de jovens negras da/na UnB

A evidente necessidade de monitorar a política de ações afirmativas, as pressões internas 
e a atuação do Ministério Público por meio dos Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) 
foram alguns dos fatores que levaram ao retorno das bancas de heteroidentificação para o 
acesso à graduação em muitas universidades brasileiras, os quais também pressionaram a 
UnB. Após anos de resistência por parte de alguns docentes/representantes de faculdades e 
institutos e em decanatos decisivos como o DEG (Decanato de Ensino de Graduação), por 
exemplo, superou-se esse entrave e as bancas para o acesso à graduação serão retomadas 
na UnB. A decisão se deu em 2022 por uma votação expressiva, 32 votos favoráveis e duas 
abstenções. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Cepe) também revogou a Resolução 
CPP nº 9/2020 e aprovou, ainda, a criação do Comitê Permanente de Acompanhamento das 
Políticas de Ação Afirmativa (Copeaa-UnB), vinculado ao Cepe, que passará a ser respon-
sável pelo funcionamento das Comissões de Validação e das Comissões Recursais da Auto-
declaração Étnico-Racial dos/as candidatos/as negros/as – pretos/as e pardos/as –, indígenas 
e quilombolas para ingresso na graduação e na pós-graduação da Universidade de Brasília. 

Outra grande conquista muito mencionada por algumas das jovens autoras desta obra 
foi a adoção de cotas em toda a pós-graduação da UnB (por meio da Resolução Cepe 
nº 44/2020), acompanhada da criação da Capaa (Comissão de Acompanhamento da Política 
de Ações Afirmativas), vinculada ao DPG (Resolução CPP nº 10/2020). Para além do acesso, 
foram garantidas bolsas-permanência (Resolução CPP nº 9/2020) para indígenas, quilom-
bolas e negros/as, prioritariamente. Outro aspecto positivo foi a realização do primeiro 
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curso de formação para bancas de heteroidentificação, promovido pelo Neab-Ceam/UnB, 
que qualificou cerca de 40 pessoas, entre docentes, técnicos e estudantes da Universidade, 
os quais passaram a compor um qualificado quadro-reserva para a constituição das bancas.

Esse conjunto de ações do Neab/Cem-UnB com o apoio do Geppherg/FE-UnB, que 
agregam pesquisadores/as sobre o tema e contam com a colaboração de docentes de diferen-
tes instâncias da UnB, comprometidos com a luta antirracista, revela que vem ocorrendo um 
movimento na área, não na velocidade que julgamos necessária, mas da maneira possível. 
Há de se considerar que muito foi feito, mas muito há por fazer.

As memórias aqui registradas pelas autoras jovens negras ingressantes via política de cotas 
vêm ao encontro desses desafios e de outros tantos. Os relatos dessas jovens autoras negras nos 
mostram que apenas os números de acesso, permanência, IRA (Índice Rendimento Acadêmico) 
e evasão e os dados sobre os egressos não são capazes de captar o impacto cultural, social, 
educacional, econômico e social das políticas afirmativas no público a que se destina.

As autoras organizadoras foram muito felizes em associar as escolhas das jovens mulhe-
res negras que trazem seus relatos neste livro a uma abordagem interseccional. Como uma 
ferramenta engajada que se compromete a evidenciar a sobreposição do racismo, do sexismo, 
do classismo, da geração e de outros marcadores, a interseccionalidade permite-nos enxergar 
a colisão das estruturas, a interação simultânea das avenidas identitárias (Akotirene, 2019, 
p. 19). “A interseccionalidade é sobre a identidade da qual participa o racismo interceptado 
por outras estruturas” (Akotirene, 2019, p. 48). Nessa perspectiva, raça se apresenta no 
mesmo nível de análise para pensar a clássica “dobradinha” classe-gênero, ou seja, está 
em um patamar de igualdade analítica (Akotirene, 2019, p. 36). 

Existe uma insistente recorrência em relação a todas as jovens envolvidas: todas 
são jovens, mulheres negras e ingressaram por cotas, na graduação ou pós-graduação. 
Além disso, algumas delas participaram do Afroatitude/CCN. 

Como constatam e relatam as organizadoras no capítulo de conclusão, é notório que, para 
todas as autoras da presente obra, as políticas afirmativas apontaram outras possibilidades, con-
trariando, para muitas, expectativas de uma “incapacidade inata”. Aos poucos, as jovens autoras 
negras demonstram, em seus relatos, como contornaram barreiras: pela superação por meio das 
notas; por mecanismos de defesa, silêncios, sua incorporação em grupos formados por pares tam-
bém cotistas e negros/as; pelo apoio de algum/a professor/a em particular ou mesmo da família. 
Assim, o cenário registrado nesta obra conecta-se a outros registros de pesquisas sobre o tema. 

Trajetórias institucionais, locais e nacionais: as cotas para além da UnB

Em geral, as pesquisas têm revelado que, para as mulheres negras que participam das 
políticas de cotas, a resiliência tem sido uma das alternativas centrais para a permanência 
com êxito nas universidades, e na UnB não é diferente. As jovens autoras negras dessa 
obra, no marco dos 60 anos da UnB, são exemplos de sucesso e também de resistência. 
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Finalizada a graduação, seguem dando continuidade aos estudos e fazendo a diferença em 
seu seio familiar e em suas comunidades. Todos são relatos de superação e vitória.

Dentre todos os registros da parte II do presente livro – sem a pretensão de comentar 
todos, por suas riquezas e potencialidades –, tomo como exemplo um deles, no intuito 
de valorizar e parabenizar todas as demais jovens. Não há dúvida de que o livro mostra 
o quanto é importante registrar a história dos/as cotistas egressas/os, mas destaco aqui a 
estudante quilombola Maria Lúcia Martins Gudinho. Seu capítulo, intitulado “O empo-
deramento para contribuir com a comunidade quilombola e a região”, sistematiza muito 
de todas as experiências relatadas pelas outras autoras e contribui para a compreensão do 
quão infinito e imensurável é o poder de alcance das políticas de ações afirmativas: para 
além da pessoa, a comunidade; para além da comunidade, o Brasil. 

Nascida na região do Capão Seco, conhecido como Povoado São José, hoje residente em 
Cavalcante-GO, a autora Maria Lúcia mostra que, se impedem os membros da comunidade de 
viver, eles/as plantam, colhem e matam a própria forme; se lhes impendem de estudar, eles/as se 
unem, pressionam as autoridades e conseguem uma escola; se essa escola se torna insuficiente, 
deslocam-se para o meio urbano; se a falta de moradia os/as direciona para o serviço doméstico, 
se adequam; e as “Marias Lúcias” seguem, assim, “matando um leão a cada dia”. 

A determinação tem sido uma marca de todas as jovens negras cotistas. Maria Lúcia 
registra bem esse impulso para a frente: “minha prioridade sempre foi estudar, mesmo 
com todas as dificuldades encontradas: o cansaço após trabalhar, a distância da família, a 
dificuldade de entender os conteúdos, dentre outros empecilhos.”

O ingresso no curso de Educação do Campo (LedoC) no Campus UnB Planaltina 
trouxe um problema recorrente para a grande maioria dos cotistas do Brasil: a distância 
entre a moradia e as instituições escolares, quaisquer que sejam elas em termos de nível 
de escolaridade, da educação infantil ao ensino superior. No caso de Maria Lúcia, as seis 
horas de deslocamento transformavam o ônibus em ambiente de leitura. A conclusão do 
curso se deu imersa na realização de projetos, cursos de extensão, uma viagem ao Suriname, 
enfim, com êxito, a despeito de todas as dificuldades. No retorno à comunidade, as ações 
da autora foram desde o apoio à sobrevivência coletiva até uma qualificação técnica que 
permitiu a ela atuar na assessoria política local, influenciando tomadores de decisão para 
que os/as jovens da comunidade tenham, também, outras oportunidades. 

Em geral, pode-se dizer que a história da autora Maria Lúcia e das outras jovens autoras, 
assim como a das professoras Dione e Deborah e da doutoranda Aida, a minha e de outras 
tantas mulheres negras e jovens negras do Brasil, se cruzam, no passado-presente, sendo 
o amálgama da luta negra. São formas imbricadas de resistir.

Ler os textos experienciais e também as pesquisas realizadas por essas jovens negras 
autoras do presente livro é perceber o quanto a UnB avançou, apesar de tantos percalços; e o 
quanto seu poder de abrangência com as políticas de ações afirmativas foi superado, em muito.

Desde fins dos anos de 1990, o debate sobre a necessidade de criar formas mais demo-
cráticas de acesso ao ensino superior já ganhava formato de intervenção efetiva por parte de 
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pessoas envolvidas com a pauta racial, tanto internamente, nas instituições, quanto devido 
à pressão externa, em particular exercida por parte do movimento negro brasileiro, que 
teve atuação decisiva para a abertura das instituições de ensino superior no acolhimento 
a públicos mais diversos. Esses públicos foram impedidos de acessar a universidade por 
falta de oportunidades e do racismo estrutural, limitados, por não estarem em condições 
de igualdade e equidade com o segmento majoritário nesses espaços acadêmicos – em sua 
maioria, estudantes brancos/as e de classe média (Garcia, 2007; Filice, 2011). 

Recentemente, numa entrevista concedida à Universidade de Juiz de Fora (UFJF), 
apontávamos como a Lei nº 12.711/2012, a Lei de Cotas, foi uma grande conquista nacio-
nal. Porém, no caso da UnB, onde a política de reserva de vagas, anterior à lei, gerou uma 
ação de inconstitucionalidade, houve também um retrocesso em termos de igualdade racial 
desde as primeiras ações implementadas.

A UnB inicia seu processo com as cotas raciais e o ingresso de indígenas em 2003 e 
contava com o trabalho eficiente das bancas de heteroidentificação. Após 10 anos dessa 
política, houve, na avaliação, a redução das cotas raciais, que eram direcionadas apenas 
para negros/as, as quais ficaram restritas a 5% do total de vagas. E, com a adoção das 
cotas sociais, desencadeada pela Lei nº 12.711/2012, houve outra mudança. As cotas para 
negros/as – PPIs (pretos, pardos e indígenas) – ficaram circunscritas, como subcotas, dentro 
dos 50% de ingressantes advindos de escolas públicas, e em conformidade com a porcenta-
gem negra da população local. Hoje, ano de 2022, a UnB é uma das poucas universidades 
que mantêm, mesmo que simbolicamente, 5% de cotas apenas para negros/as.

Nesse cenário, os relatos das jovens negras registrados neste livro não destoam da 
situação da maioria dos/as estudantes que responderam ao questionário da Andifes de 
2017-2018 e do quadro traçado no DF. 

Segundo dados da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios 2018 (PDAD 2018), 
a proporção de jovens negros no DF (61,8%) é superior à proporção da população negra como 
um todo (57,6%) e maior que a proporção de jovens negros/as no Brasil (53,6%). O maior 
percentual de jovens negros/as, 70,9%, encontra-se nas cidades do DF, majoritariamente, de 
baixa renda. Isso não é nada pouco. Parte desses/as estudantes conseguiram ingressar por cotas 
na UnB e trazem consigo todas as mazelas de serem parte desse perfil da PDAD 2018: gastam 
no mínimo 45 minutos para chegarem à UnB; são arrimo de família; têm filhos; trabalham e 
estudam e, quando não o fazem, diferentemente dos jovens que vivem em regiões mais abas-
tadas, se dedicam mais às tarefas familiares, contribuindo, indiretamente, para a renda familiar. 
Esses dados da PDAD são esclarecedores porque vão ao encontro do quadro que traçamos em 
nossas pesquisas e dos relatos das jovens que trazem suas vivências e pesquisas neste livro. 

Essas características assumem uma proporção muito maior para as estudantes negras. 
A análise dos dados à luz das pesquisas recentes que orientamos (Bezerra, 2020; Carnaúba, 
2019; Mendes, 2019; Silva, 2019) nos levou e nos leva a afirmar a necessidade de políticas 
de permanência a serem pensadas em quantidade e qualidade. Os relatos das jovens mostram 
o quanto o apoio financeiro foi fundamental para a conclusão e o êxito dos seus estudos. 
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Nesse contexto, a aprovação da Resolução CPP nº 9/2020 e a concessão prioritária de bolsas 
foi uma resposta importante às demandas. O percurso histórico da formatação da política – coloca 
banca, tira banca, coloca banca de novo – mostra também a arena de disputa que envolve(u) a 
implementação das políticas afirmativas na UnB, mas não só isso. A articulação insuficiente da 
gestão e a inexistência de uma instância que se ocupasse das políticas de forma orgânica desde 
a graduação até a pós-graduação, passando pela contratação de professores/as negros/as, só 
mudaram com a criação da Capaa (2020), 16 anos depois da aprovação das cotas e da realiza-
ção do primeiro vestibular com reserva de vagas. Esse cenário mostra que os conflitos existem 
e precisam ser evidenciados e superados. A existência da Copeaa-UnB e a criação de uma 
Secretaria de Direitos Humanos, em 2022, com a coordenação-geral da professora Deborah 
Silva Santos, fazem com que finalizemos este texto com esperança. 

Considerações finais

À guisa de conclusão, podemos afirmar que não havia, na UnB – e ainda não há –, 
uma instância com corpo técnico qualificado (pesquisadores/as sobre políticas de ações 
afirmativas, o que é diferente de pessoas que atuam nas bancas de heteroidentificação); 
instrumentos de implementação bem aplicados (normativas); dotação orçamentária coerente 
com as demandas; e todo o mais que se faz necessário para a permanência dos estudantes, 
mas também para o desenvolvimento dos/as formadores/as, a partir de outras epistemolo-
gias, comprometidas também com o Sul global, e de outros currículos – no sentido mais 
amplo possível, com perspectivas de(s)coloniais e contracoloniais. 

Deve-se ter em mente, assim, uma série articulada de ações que tornem melhor a vida 
desses/as “heróis/heroínas do cotidiano”, que venceram a dura barreira da falta de oportuni-
dades, para que tenham o mínimo de sossego que o estudo requer. Hoje, no ano de 2022, a 
Universidade de Brasília, uma das maiores do Brasil, se apresenta como uma possibilidade 
real de melhoria no acesso, mas também na permanência, no acolhimento de jovens cotistas 
e na gestão, tudo isso numa perspectiva interseccional, que nos parece bem importante. 
Que se leve em consideração, na implementação da política de ações afirmativas na UnB, 
a escuta sensível aos/às cidadãos/ãs partícipes da política, considerando suas experiências 
em termos de gênero, raça, classe e geração, bem como seus territórios de origem.

Esta obra vem coroar os 60 anos da Universidade de Brasília, uma Universidade à 
frente de seu tempo, que tem pontos a serem superados, mas que não se estagna. A cada ano 
a UnB avança e desponta no cenário nacional como uma das maiores referências do Brasil 
e da América Latina. Na esteira dessa (re)construção democrática, vimos, recentemente, 
o líder indígena Ailton Krenak e a intelectual negra e ativista Sueli Carneiro receberem o 
título de doutor honoris causa pela UnB; e o líder e intelectual indígena Gersen Baniwa 
passar a compor o quadro efetivo da Universidade em 2022. Assim, ano a ano, pouco a 
pouco, a sociedade diversa se faz presente no interior da UnB, e esta se espraia Brasil afora, 

Posfácio
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formando pessoas tecnicamente competentes, humanamente sensíveis e socialmente com-
prometidas com outro mundo possível, antirracista, antissexista e tecnicamente qualificado. 

Existem ainda grandes desafios a serem superados, particularmente no que diz respeito 
ao monitoramento da política e à permanência, mas já colhemos resultados que revelam 
quão potentes são as políticas afirmativas para mudar o mundo – sim, sonhamos alto. 

Nesta obra, os relatos e as pesquisas das mulheres negras não deixam dúvidas do 
quanto podemos sonhar e realizar. Ademais, timidamente, as novas epistemologias estão 
em curso, os novos currículos e as novas formas de ser e estar no mundo se articulam de 
forma inter, multi e transdisciplinar.
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